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Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 

24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA

PUBLICIDADE DOS PROCESSOS DE LICITAÇÃO

***AVISO DE LICITAÇÃO***
Encontram-se abertos no Depto. de Licitações e Contratos, sito na Av. N. Sra. Do Bom 
Sucesso, nº 144, Bairro Alto do Cardoso:

PREGÃO ELETRÔNICO – REGISTRO DE PREÇOS 106/2023 (PMP 7473/2023)
Para “Aquisição de materiais plásticos e materiais para embalagens e acondiciona-
mento, a fim de atender a Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba pelo período de 
doze meses” com recebimento dos envelopes até dia 06/07/2023 às 08h00 e início 
da sessão às 08h30.

TOMADA DE PREÇOS 12/2023 (PMP 7782/2023)
Para “Contratação de empresa especializada em pintura para atender o Cras Casto-
lira e o Setor do Cadastro Único, com fornecimento de material e mão de obra” com 
recebimento dos envelopes até dia 28/06/2023 às 08h30 e início da sessão às 09h00.

PREGÃO ELETRÔNICO – REGISTRO DE PREÇOS 100/2023 (PMP 7555/2023)
Para “Aquisição de enxoval hospitalar para atender as unidades de saúde do municí-
pio” com recebimento dos envelopes até dia 03/07/2023 às 08h00 e início da sessão 
às 08h30.

PREGÃO ELETRÔNICO – REGISTRO DE PREÇOS 103/2023 (PMP 7413/2023)
Para “Aquisição de plantas forrageiras (variedades) para manutenção de praças e 
áreas verdes para atender o departamento de meio ambiente pelo período de 12 
(doze) meses, conforme a solicitação da Secretaria Municipal de Meio Ambiente” com 
recebimento dos envelopes até dia 04/07/2023 às 14h00 e início da sessão às 14h30.

Todos os editais estarão disponíveis no site www.pindamonhangaba.sp.gov.br (e tam-
bém https://bnc.org.br/ para pregões eletrônicos). Maiores informações no endereço 
acima das 8h às 17h ou através do tel.: (12) 3644-5600.

AVISO DE LICITAÇÃO
Acha-se aberta no Departamento de Pregão da Rede Mário Gatti, sito Av. Prefeito Faria Lima, nº 
340, Parque Itália, Campinas/SP, fone: (19) 3772-5815 e 3772-5708 a licitação a seguir: 1) Pregão 
Eletrônico nº 098/2023 - Prot. nº - HMMG.2023.00000619-91: RP p/ fornecimento de insumos p/ 
artroscopia; o acolhimento das propostas dar-se-á às 08h00 do dia 13/06/2023 e o início da sessão 
dar-se-á às 09h00 do dia 29/06/2023. Os interessados poderão retirar o EditaL a partir do dia 
13/06/2023 no site www.hmmg.sp.gov.br/licitacoes ou pelo e-mail: pregao@hmmg.sp.gov.br.

Henrique Milhina Moreira - Diretor Administrativo

REDE MUNICIPAL DR. MÁRIO GATTI DE URGÊNCIA, 
EMERGÊNCIA E HOSPITALAR

Edital de Divulgação de Resultado da Eleição para Renovação da Diretoria do 
Sindicato dos Condutores em Transportes Rodoviários de Cargas Próprias de 

São Paulo, Realizada nos dias 11 e 12 de Maio de 2023.
Aos 15 (quinze) dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e três, com divulgação na base através 
do boletim informativo da categoria Jornal A VOZ DO CONDUTOR com divulgação posterior em 
Jornal de grande circulação, o Presidente do Sindicato dos Condutores em Transportes Rodoviários 
de Cargas Próprias de São Paulo, Sr. Almir Macedo Pereira, faz saber a quem possa interessar que 
a CHAPA 01 – CIDADANIA, foi eleita democraticamente em pleito realizado nos dias 11 e 12 de maio 
de 2023, com a seguinte constituição – Diretoria Efetiva: Almir Macedo Pereira – Presidente; José 
Raimundo E. Almeida – Vice-Presidente; Jorge Aparecido de Melo – 1º Secretário; Luiz Alves do 
Nascimento 2º Secretário; Heleno Fernandes de Lima – 1° Tesoureiro; José Célio Tavares Vilela 
– 2º Tesoureiro; Edson Conceição Santos – Diretor Social; Suplentes de Diretoria: Antonio Aires 
Neto, João Botelho Filho, Luiz Antonio Xavier; Joel Rocha Barbeiro; Maria Aparecida Fernandes, 
Claudio Alfonso Murgas de La Paz, Everton Luiz. Conselho Fiscal Efetivo: Mauro Pereira; José 
Carlos de Souza; Lourival Oliveira Vilela; Suplentes do Conselho Fiscal: Luiz Rodrigues dos Santos, 
Junio Moreira Ferreira; Alessandro Santos Neri. Efetivos do Conselho de Representantes junto a 
Federação: Ricardo Soares Franco, Washington Carvalho de Oliveira; Suplentes do Conselho de 
Representantes junto a Federação: Elizenor Rodrigues de Freitas e Wagner Aparecido Alves da 
Silva. São Paulo, 15 de maio de 2023 – Almir Macedo Pereira – Presidente. 

ADDS Participações Ltda.
CNPJ nº 43.371.989/0001-52 - NIRE 3523772091-3
Edital de Convocação para Reunião de Sócios

Ficam convocados os sócios da ADDS Participações Ltda. (“Sociedade”), para a Reunião de Sócios da Sociedade que 
será realizada no dia 21 de junho de 2023, às 12 horas, em 1ª convocação, e no dia 23 de junho de 2023, às 12 horas, em 2ª 
convocação, na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.666, conj. 132. 13º andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04547-006, para 
deliberar acerca: (i) da exclusão do sócio David Jose de Barros Machado, brasileiro, divorciado, nascido em 09.04.1971, 
médico inscrito no CRM/SP sob nº 85.447 e no CPF/MF sob nº 021.195.167-66, portador do RG nº 084512219 IFP/RJ, 
residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Alves Guimarães, nº 718, Apto. 81, Pinheiros, 
CEP 05410-001 (“David”), em conformidade com a Cláusula 14 do Contrato Social, bem como pelas razões expressamente 
detalhadas em notificação enviada ao referido sócio com o objetivo de garantir o seu contraditório e a ampla defesa nos 
termos do parágrafo único do Artigo 1.085, da Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, além de garantir o sigilo das 
informações pertinentes; e (ii) na hipótese de ser aprovada a exclusão de David da Sociedade, da alteração e consolidação 
do Contrato Social, bem como a prática dos demais atos e negócios jurídicos necessários para regularizar os registros da 
Sociedade. São Paulo/SP, 12 de junho de 2023. Sylas Bezerra Cappi (sócio e administrador).

Celgene Brasil Produtos Farmacêuticos Ltda.
CNPJ/MF nº 17.625.281/0001-70

INCORPORADA PELA

Bristol-Myres Squibb Farmacêutica Ltda.
CNPJ/MF nº 56.998.982/0001-07
Comunicado de Incorporação

Em 01/05/2023, a BMS PHARMACEUTICALS INTERNATIONAL HOLDINGS NETHERLANDS B.V., 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.584.458/0001-47, e a BMS LATIN AMERICAN NOMINEES LLC., inscrita 
no CNPJ/MF sob o n° 08.584.466/0001-93 na qualidade de únicas sócias da (a) BRISTOL-MYRES 
SQUIBB FARMACÊUTICA LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob nº 56.998.982/0001-07 e na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE nº 35.217.935.671 (“Incorporadora”); e da (b) CELGENE 
BRASIL PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.625.281/0001-70 e na 
JUCESP sob o NIRE nº 35.227.341.65-1 (“Incorporada”), aprovaram a incorporação da Incorporada pela 
Incorporadora, nos seguintes termos: (i) o valor do patrimônio líquido da Incorporada, em 03/04/2023, 
sendo esta data do balanço base da incorporação, era de R$ 207.362.591,91; (ii) o capital social da 
Incorporadora foi aumentado em R$ 207.362.591,91 por força da incorporação da Incorporada, passando 
de R$ 232.740.233,19 para R$ 440.102.825,10; (iii) o objeto social da Incorporadora não foi alterado em 
razão da incorporação da Incorporada; (iv) a Incorporada foi declarada extinta, sendo a sua sede e filial 
registradas no CNPJ/MF sob o nº 17.625.281/001-70 e 17.625.281/002-51, respectivamente, encerradas 
para todos os fins legais, e a filial registrada no CNPJ/MF sob o nº 17.625.281/0004-13 incorporada na filial 
da Incorporadora registrada no CNPJ/MF sob o nº 56.998.982/0032-03; e (v) a Incorporadora tornou-se 
sucessora universal da Incorporada, assumindo, em consequência, todos os ativos e passivos, direitos e 
obrigações da Incorporada. Os documentos que aprovaram a referida incorporação foram registrados na 
JUCESP em 17/05/2023 sob o nº 201.254/23-2 (Incorporadora) e nº 201.255/23-6 (Incorporada).

CENTRAL EÓLICA CATANDUBA I S.A.
CNPJ/ME n° 31.724.960/0001-28

AVISO - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS EM ATENDIMENTO AO PARECER DE ORIENTAÇÃO CVM Nº 39, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021:
As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras 
resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. 
O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura 
das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da 
legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do 
auditor independente, estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico:
a) https://www.diariodenoticias.com.br
Declaração do auditor independente
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de 

dezembro de 2022 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações 
financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço  
https://www.diariodenoticias.com.br. O referido relatório do auditor independente 
sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 18 de abril de 2023, sem 
modificações.

Balanços patrimoniais - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
Nota 31/12/2022 31/12/2021

ATIVO
Circulante
 Caixa e equivalente de caixa 7 58 459
 Impostos a recompensar 8 121 36
 Estoque material de manutenção 26 -
 Adiantamento a fornecedores 10 282 282
 Derivativos contratados 11 1.384 -

1.871 777
Não circulante
 Partes relacionadas 9 10 10
 Imobilizado 12 41.991 28.415

42.001 28.425

  
Total do ativo 43.872 29.201

Nota 31/12/2022 31/12/2021
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Passivo
Circulante
 Fornecedores 13 11.904 4.092
 Impostos a pagar 8 460 -
 Outras contas a pagar 49 74

12.413 4.166
Não circulante
 Partes relacionadas 9 31.760 25.550
 Derivativos contratados 11 234 -
 Outras contas a pagar 39 636

32.033 26.186
Total do passivo 44.446 30.352
Patrimônio Líquido 14
 Capital social 1 1
 Outras reservas resultados abrangentes 1.150 -
 Prejuízos acumulados (1.725) (1.152)
Total do patrimônio líquido (574) (1.151)
Total do passivo e patrimônio líquido 43.872 29.201

Demonstrações de resultados 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Nota 2022 2021
Receita operacional líquida - -
Custo do serviço de energia elétrica 1 - -
Custo de operação - -
Lucro bruto - -
Despesas e Receitas
Despesas gerais e administrativas 15 ( 278) (39)

( 278) (39)
Resultado antes do resultado financeiro, participações 
 societárias e tributos (278) (39)
Resultado financeiro
Despesas financeiras 17 (295) (1.078)
Resultado antes dos tributos sobre o lucro (573) (1.118)
Resultado líquido do exercício (573) (1.118)

Demonstrações do resultados abrangentes 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

2022 2021
Resultado líquido do exercício (573) (1.118)
Derivativo contratado 1.150 -
Resultado abrangente do exercício 577 (1.118)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Capital 
social

Outras  
reservas

Prejuízo 
acumulado Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 1 - (34) (33)
Resultado do exercício - - (1.118) (1.118)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1 - (1.152) (1.151)
Outros resultados abrangentes - 
 Derivativo contratado Hedge Accounting - 1.150 - 1.150
Resultado do exercício - - (573) (573)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1 1.150 (1.725) (574)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de Reais)

2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (573) (1.118)

(573) (1.118)
Variações em:
Impostos a compensar (85) (36)
Adiantamento a fornecedores - (282)
Material de consumo (26) -
Fornecedores 7.812 4.059
Impostos a pagar 460
Partes relacionadas 6.210 25.540

2022 2021
Outras contas a pagar (622) 710
Caixa proveniente das atividades operacionais 13.175 28.872
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 13.175 28.872
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adições ao imobilizado e intangível (13.576) (28.415)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (13.576) (28.415)
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (401) 458
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 58 459
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 459 1

(401) 458

Diretoria

Luis Fernando Mendonça de Barros Filho  - Diretor Presidente Alfredo Antônio Tessari Neto - Contador CRC: 1SP176534/O-5

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas
Central Eólica Catanduba I S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Central Eólica Catanduba I S.A.(“Com-
panhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e 
outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Central Eólica Catanduba I S.A.em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório finan-
ceiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo 
International Accounting Standard Board (IASB) e pelos controles internos que ela 

determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financei-
ras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financei-
ras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo pro-
fissional ao longo da auditoria. Além disso:
•฀ Identificamos฀e฀avaliamos฀os฀riscos฀de฀distorção฀relevante฀nas฀demonstrações฀fi-

nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

•฀ Obtemos฀entendimento฀dos฀controles฀internos฀relevantes฀para฀a฀auditoria฀para฀pla-

nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia.

•฀ Avaliamos฀a฀adequação฀das฀políticas฀contábeis฀utilizadas฀e฀a฀ razoabilidade฀das฀
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

•฀ Concluímos฀sobre฀a฀adequação฀do฀uso,฀pela฀administração,฀da฀base฀contábil฀de฀
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se exis-
te incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Com-
panhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audito-
ria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.

•฀ Avaliamos฀a฀apresentação฀geral,฀a฀estrutura฀e฀o฀conteúdo฀das฀demonstrações฀fi-
nanceiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros as-
pectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles 
internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de maio de 2023

PricewaterhouseCoopers Adriano Formosinho Correia
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1BA029904/O-5

CENTRAL EÓLICA CATANDUBA II S.A.
CNPJ/ME n° 33.343.327/0001-15

AVISO - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS EM ATENDIMENTO AO PARECER DE ORIENTAÇÃO CVM Nº 39, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021:
As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras 
resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. 
O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura 
das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da 
legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do 
auditor independente, estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico:
a) https://www.diariodenoticias.com.br
Declaração do auditor independente
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de 

dezembro de 2022 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações 
financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço  
https://www.diariodenoticias.com.br. O referido relatório do auditor independente 
sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 18 de abril de 2023, sem 
modificações.

Balanços patrimoniais - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
Nota 31/12/2022 31/12/2021

ATIVO
Circulante
 Caixa e equivalente de caixa 7 89 447
 Adiantamento a fornecedores 8 282 282
 Derivativos contratados 9 1.384 -

1.755 728
Não circulante
 Imobilizado 11 28.555 25.881

28.555 25.881

Total do ativo 30.310 26.609

Nota 31/12/2022 31/12/2021
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Passivo
Circulante
 Fornecedores 12 2.711 905
 Impostos a pagar 40 -
 Outras contas a pagar 49 74

2.800 978
Não circulante
 Partes relacionadas 10 26.316 25.066
 Derivativos contratados 9 234 -
 Outras contas a pagar 39 636

26.589 25.702
Total do passivo 29.389 26.680
Patrimônio Líquido 13
 Capital social 1 1
 Outras reservas resultados abrangentes 1.150 -
 Prejuízos acumulados (229) (72)
Total do patrimônio líquido 921 (71)
Total do passivo e patrimônio líquido 30.310 26.609

Demonstrações de resultados 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Nota 2022 2021
Receita operacional líquida -
Custo do serviço de energia elétrica - -

- -
Lucro bruto - -
Despesas e Receitas 14
 Despesas gerais e administrativas (157) (38)

(157) (38)
Resultado antes do resultado financeiro e tributos (157) (38)
Resultado líquido do exercício (157) (38)

Demonstrações do resultados abrangentes 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

2022 2021
Resultado líquido do exercício (157) (38)
Contratação de derivativos 1.150 -
Resultado abrangente do exercício 993 (38)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Capital 
social

Outras 
reservas

Prejuízo 
acumulado Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 1 - (34) (33)
Resultado do exercício - - (38) (38)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1 - (72) (71)
Outros resultados abrangentes - 
 Derivativo contratado Hedge Accounting - 1.150 - 1.150
Resultado do exercício - - (157) (157)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1 1.150 (229) 921

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de Reais)

2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (157) (38)

(157) (38)
Variações em:
Impostos a compensar
Adiantamento a fornecedores - (282)
Fornecedores 1.805 872
Impostos a pagar 40 -
Outras contas a pagar (622) 710
Partes relacionadas 1.250 25.066
Alienação do ativo imobilizado 623 -

2022 2021
Caixa proveniente das atividades operacionais 3.096 26.326
Imposto de renda e contribuição social pagos - -
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 2.939 26.326
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adições ao imobilizado e intangível (3.297) (25.881)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (3.297) (25.881)
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (358) 446
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 89 447
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 447 1

(358) 446

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas
Central Eólica Catanduba II S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Central Eólica Catanduba II S.A.(“-
Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significa-
tivas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Central Eólica Catanduba II S.A.em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório finan-
ceiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo 
International Accounting Standard Board (IASB) e pelos controles internos que ela 

determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financei-
ras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso des-
sa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a admi-
nistração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financei-
ras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo pro-
fissional ao longo da auditoria. Além disso:
•฀ Identificamos฀e฀avaliamos฀os฀riscos฀de฀distorção฀relevante฀nas฀demonstrações฀fi-

nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

•฀ Obtemos฀entendimento฀dos฀controles฀internos฀relevantes฀para฀a฀auditoria฀para฀pla-

nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia.

•฀ Avaliamos฀a฀adequação฀das฀políticas฀contábeis฀utilizadas฀e฀a฀ razoabilidade฀das฀
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

•฀ Concluímos฀sobre฀a฀adequação฀do฀uso,฀pela฀administração,฀da฀base฀contábil฀de฀
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se exis-
te incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Com-
panhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audito-
ria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.

•฀ Avaliamos฀a฀apresentação฀geral,฀a฀estrutura฀e฀o฀conteúdo฀das฀demonstrações฀fi-
nanceiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros as-
pectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles 
internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de maio de 2023

PricewaterhouseCoopers Adriano Formosinho Correia
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1BA029904/O-5

Diretoria
Luis Fernando Mendonça de Barros Filho 
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Comunhão 
probatória não induz 
a conexão quando a 
prova de um crime 
não influi na de outro

A eventual comunhão pro-
batória não induz a conexão 
quando a prova de um crime 
não influi na de outro. Com 
esse entendimento, a Terceira 
Seção do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) decidiu que não 
é necessário manter o processo 
contra dois acusados pelo cri-
me de descaminho e lavagem 
de dinheiro na Justiça Federal 
do Rio de Janeiro, local de 
realização das investigações, 
em conjunto com o processo 
de acusados de integrar orga-
nização criminosa com a qual 
os primeiros, supostamente, 
teriam relação comercial.

O conflito de competência 
foi suscitado pela Justiça Fe-
deral de São Paulo. Ao anali-
sar a questão, o relator, minis-
tro Antonio Saldanha Palheiro, 
concluiu que a alteração da 
competência originária para 
a tramitação de um processo 
só se justifica se devidamente 
demonstrada a possibilidade 
de alcançar os benefícios visa-
dos pelo instituto da conexão, 
sendo certo que não basta o 
simples juízo de conveniência 
da reunião de processos sobre 
crimes distintos para justificar 
a modificação da competência.

Crimes envolvendo com-
pra e venda de ouro em SP e 
RJ - A ação penal que originou 
o conflito apura a suposta prá-
tica dos crimes de organização 
criminosa, descaminho e lava-
gem de dinheiro na aquisição 
de ouro ilegalmente extraído 
de garimpos no território na-
cional, a sua remessa clandes-
tina ao exterior e a posterior 
internalização de joias prontas 
ao Brasil.

Repetitivo discute se 
agravante prevista no 
Código Penal pode ser 
aplicada em conjunto com 
a Lei Maria da Penha

A Terceira Seção do Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ) 
afetou três recursos especiais 
de relatoria do desembargador 
convocado Jesuíno Rissato, para 
discutir se a agravante prevista 
no artigo 61, inciso II, alínea 
“f”, do Código Penal (CP) pode 
ser aplicada em conjunto com 
as disposições da Lei Maria da 
Penha.

O repetitivo foi cadastrado 
como Tema 1.197 na base de 
dados do STJ. A questão sub-
metida a julgamento é a seguin-
te: “Verificar se a aplicação da 
agravante do artigo 61, inciso 
II, alínea “f”, do Código Penal 
(CP) em conjunto com as dis-
posições da Lei Maria da Penha 
(Lei 11.340/2006), configuraria 
bis in idem”.

O colegiado não suspendeu 
a tramitação dos processos pen-
dentes que discutem a mesma 
questão. Na proposta de afeta-
ção, o ministro destacou o cará-
ter repetitivo da matéria, tendo 
em vista a multiplicidade de re-
cursos sobre o assunto.

Recursos repetitivos ge-
ram economia de tempo e 
segurança jurídica - O Códi-
go de Processo Civil de 2015 
(CPC/2015) regula, no artigo 
1.036 e seguintes, o julgamento 
por amostragem, mediante a se-
leção de recursos especiais que 
tenham controvérsias idênticas.
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